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Avrso DE coNtnatacÀo nrRETA

DISrENSA or ltctrlçÀo N..012/2025 - DL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OI2i2025

PREAMBULO:

a cÂnaana MUNICIPAL Or lCÓ- CE, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na
Av. Ilídio Sampaio n' 2071, Centro, [cólCE, inscrita no CNPJ/MF sob o N" 06.737 .9'7710001-72.
torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento
MENOR PRf,ÇO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso Il da Lei 14.13312021, e as exigências
estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a

seguir definidos, objetivando a manifestaçào de eventuais interessados em participar do presente processo em

busca da administraçào obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a

seguir:

As propostas deverão ser encamiúadas para o email
camaraicolicitaíri ail-con.r , de acordo com alei 14.13312021

1.0,DO ()B,tETO:
l.l Constitui objeto desta a LOCAÇÃO DE SOLUÇAO DE TECNOLOGIA DA INFORIILAÇAO, EM
AMBIENTE WEB SEGURO (HTTPS), PARA IMPLANTAÇÀO DA TRAMITAÇÃO NTCITII NO
PROCESSO, ASSINADO ELETRONICAMINTE, DESTINADO A GERAR EM MEIO VIRTUAL
AS PRf,STAÇÕf,S DE CONTAS DAS RECEITAS E Df,SPESAS, NO AMBITO DA CÂMARA
MUNICIPAL Df, ICÓ/CE

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I: Termo de Referência;
1.2.2 - Anexo II: Documentação da empresa a ser Contratada;
1.2.3 - Anexo III: Minuta da Proposta;
1.2.4 - Anexo IV: Minuta do Contrato.

2.0. DAS CONDIÇÕrs Dr PARTTcTPACÃo:
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de
habilitação pelo lin-k disponível no site da CAMARA MTINICIPAL DE ICO, na aba Transparência, em
seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta - Lei 14.13312021". o envio será pelo e-

mail<carnaraicolicita(4 grlail.com>.
2.1.1, Não poderâo participar desta disDensa os fornecedores:
2.1 .2. que nâo atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
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2.1.3.
respo
2.1.4. Não poderá pârticipar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.
2.1.5. As Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. Inidôneos - Licitantes Inidôneosjunto ao TCU;
2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a

contrataçâo versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontralado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c. pessoa Íisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dingente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na hscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau;

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da t.ci n_!{0:L dc 1,5 de dL'rcnrLll! !l!
l!7!, concorrendo entre si;
f. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em lulgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista
2.2.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2- aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa, fisica
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Ciül de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n'
7 46 / 20 I 4 -T CU -Plen:íLrio); e

4. sociedades cooperativas.
J. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contrâtação estão programadas em dotação orçamentária própria. prevista
no orçamento do Poder Legislativo, para exercício de 2025, na classificação:
a. DOTAÇAO; 01.031.0001.2.001 (Funcionamentodo Legislativo Municipal);
b. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00 (Serviços de tecnologia da informação Pessoa
Jurídica);
c. FONTE DE RECURSO: I .500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).
4.0 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1 .l - O valor global estimado para contratação será de R$ 5l .083,33 (cinqüenta e um mil, oitenta e três reais
e trinta e três centavos),
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s.o - prnÍooo PARA ENVIo DA DocuuoNra.cÃo Df, HABILITACÃO E pRoposrA DE
PR.ECO/COTACÀO:
41. A p**rt" i"-á ABERTA POR Ulr pnnÍOnO lf Of GnÊS) OIAS ÚfffS, a partiÍ da data da

divulgação no site. as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo email

disponível: -e:rnrilr leolicil ir\(r qnrâil.c()rn ' no site da CÁMARA ML,TNICIPAL DE lCÓ. na aba

Transparênci a.

6. DA APRf,SENTAÇ AO DOS DOCUMENTOS:
ó,1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a âutenticação digital
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na Í'orma

prevista no Anexo I Termo de Referência.
7.0. PROPOSTA DE PRECO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradas jul gando-se pela sua desclassifi cação.

7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor do

orçamento do Município previsto no item 4.1 .1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PRf,ÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilograÍàda ou digitada,
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

CNPJ: 06.737.977 IOOOT-72
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Item Descriçáo Unid. Quant.
Valor

Estimado
Unit. RS

Valor
estimado
total RS

I LOCAÇ o DE SOLUÇAO DE TECNOI_OGLA DA
INFORMAÇAO, EM AMBIENTE WEB SEGURO
(HTTPS). . PARA TMPLANTAÇÀO DA
TRAMITAÇAO DIGITAI DO PROCESSO.
ASSINADO ELETRONICAMENTE, DESTINADO A
GERAR EM I\4EIO VIRTUAL AS PRESTAÇÔES DE
CONTAS DAS RECEITAS E DESPESAS, NO
AMBITO P4 6,{1YATq YL]NICIPAL DE ICO/CE

MÊS 05 5l .083.33

Totàl estimâd0 51.083.33

*çro
cÂnnnnn MUNtctpAL DE tcó-cE

I I

|,o,u,u,
tlI

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscriçâo no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licilação,
sendo obrigatória. posteriomente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o dreito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissâo ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM.
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessários para o alendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal. e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a

prestaçào dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais. prevalecerão os primeiros, devendo o(a)
Agente de Contratação(a) proceder às correçôes necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso.
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Í) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal
fim;
g) A proposta de preços terá validade minima de 60 (sessenla) dias, a contar da data da abertura do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissào.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráIer de propostas de preços e caso
nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com menor valor,
será considerada a proposta vencedora.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o
algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o
mesmo desclassificado.
7.1 .4. Os preços constantes da proposta do licitante deverâo conter apenas duas casas decimais após a vírgula,
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos

c€ntavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7-1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condiçôes de participação. competição,
julgamento e formalizaçào da dispensa, bem como a aceitação e sujeiçào inte$al às suas disposições e à

legislaçào aplicável lei I4.133l2l .

7.1 .7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

1. contiver vícios insanáveis;
2. não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

J. apresentar preços inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo definido para a contrataçâo;
í. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.
7.1.8. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

1-for insuficiente para a coberh-rra dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos ilsumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneraçào.
2-apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de

caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
8.0. DOJULGAMENTO
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será veriÍlcada
a conformidade da propostâ classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à

adequaçào do objeto. à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os

documentos de habilitação apresentados.

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçâo, será declarada
desclassificada e verificada pela ordem de classificaçào o segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta
atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será regislrado na ata do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, conforme o caso.

CNPJ: 06.737.977 /O0O].-72
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8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
6. Para hns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7. Se a proposta vencedora for desclassificada, ser:í examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
8. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.
9.0 _ DO PAGAMENTO:
1 l.l O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.

I 1.2 Forma de pagamento:

ll.2.l O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

11.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

11.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no
artigo l4l da Lei Federal n" 14.133, de 2021.

I 1.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tnbutária prevista na Iegislação aplicável.

IL3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

ll.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar n" 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.0 . DAS DISPOSICÕES GERAIS:
l0.l . Poderá o Município revogar o presente processo. no todo ou em parte, por conveniência administrativa e

interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em paÍe, sempre que acontecer ilegalidade, de
ofício ou por provocação.
I 0.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no aÍ. 149

da Lei Federal no 14.133/21-
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta. salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente. mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município.

ICO/CE. l6 de Julho de 2025.

ALAN ROB RICARDO AI,VES
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TERMO DT,] REF ERI'NCIA

I. DO OBJf,TO:

I,I. C]ONTRATAÇÃO LOCAÇÀO DE SOI,UÇÀO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÀo. I-,I\,I
AMI]IENTE WEB SEGLJRO (HTTPS), PARA IMPLANTAÇÀO DA TRAMII'AÇÃO DIGI]'A], IX)
PROCESSO, ASSINADO ELETRONICAMEN'IE, DESTINADO A GERAR EM MEIO VIRTUAI- AS
PRESTAÇÕES DE CONTAS DAS RECEITAS E DESPESAS, NO AMBI'IO DA CÀMARA MUNI('IPAI
DE ICO/CE, de acordo com o detalhamento abaixo:

UNID.DEMEDIDA QTIANTIDADE VaI Tjnit VaI ToIaI

MES 05 10.216,67 51.083,J3

I"2. I)ETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:

- l-ocaçào de soluçâo de tecnologia da informação, em ambiente web seguro (https). para irnplantaçiio da

tramltação digital do processo, assinado eletronicamente, destinado a gerar em meio virtual as prestaçr-rcs tlc'

contas das receitas e despesas, no ambito da CÀMARA M unrcipal;

- lixecução e acompanhamento dos serviços com o padrão dc qualidade, permanecendo o acomparharnento
por parte da empresa ou pessoa fisica contratada para dar orientação tecnica;

- Atendimento a consultas do cliente, podendo sê-las na sede da contratante, por telcfone, e-mails, ou
pessoalmente no escritório sede da empresa contratada;

J. DA JUS'TII.'I(]A'I'IVA

3.1. A l,ei n' 14.13312021 a Nova Lei de I-icitaçôes está vigente e com seu prazo para utilização obrigatória
muito próximo, o que requer dos órgàos públicos que efetivem suas regulamentações internas para uso i!

contento da referida norma e todas as suas inovações e proposições, principalmente no tocante a lasc dc
planejamento, sobretudo quanto a elaboraçâo dos Artefatos c na condução dos processos de planejarnento.

3.2. A contratâção encontra justiÍlcativa na necessídade de pessoal tecnico qualificado para o atendirDerto da

legislação em vigor, pertinente aos serviços do presentc instrumento. As crescenlcs cxigências lcgais.

CNPJ: 06.737.977 /OOO7-12
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SEGURO (H]'TPS), PARA
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I'RAMITAÇAO DIGITAL
I)O PROCESSO,
ASSINADO
TiLETRONICAMENTE,
DESTINADO A GERAR
lrM MEIO VIR'IUAL AS
PR,ESTAÇÔF]S DE
CONTAS DAS RECEI'IAS
E DESPESAS.. NO
AMT]TTO DA CAMARA
MUNICIPAI- DE ICO/CE.
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principalmente dos órgâos de fiscalização, e controle externo demandam qualificação técnica em c()nsrar)tc
aperfeiçoamento para absorver as responsabilidades de urr setor público. A contratação <]os serviços acrlra
descritos é justificativa pela necessidade de exrbição e transparência dos atos e reuniões da CÀM^I(A
MUNICIPAI- DE ICO-CE.

3.3. Considerando que a CÂMARA MUNICIPAL DE ICO-CE, busca nas suas atividarles adminisrrarrvas
maior eÍiciência e transparência dos Atos praticados, neste contexto o apoio técnico tem se mostrado peÇir

tundamental e imprescindivel em toda a esfera govemamental. A qualidade e a eÍicácia no trabalho aliado c

em total sintonia com as legislações vigentes são essenciais para uma boa administração.

1.4. Assim, entendendo que a CÂMARA MUNIC'IPAL DE IC()-CH. carece ncsse monlenro dos citarh.
serviços de locação de soluçào de tecnologia da inÍbrmação, em ambiente web seguro (https), para

implantação da tramitação digital do processo, assinado eletronicameflte, destinado a gerar em meio virtual as

prestações de contas das receitas e despesas, no ambito da CÂMARA MUNICII'AL DE ICO-Clr,

1. Segurança: Com a adoção de uma solução eletrônica para assinatura e gercnciatncnto de

documentos, a instituição se toma mais resiliente a situações de contingência, como dcsastres nitturiris ()u

crises, garantindo a integridade dos processos em qualquer cenário;

2. Ehciência: Com a facilidade de acesso c compartilhamento de inl'ormaçôes, os docurnqntos

eletrônicos estarào disponíveis para os colaboradores autorizados de forma instantânea, permitindo a agilidadi:
nas tomadas de decisões, facilitando a comunicação entre equipes e reduzindo os prazos de resposta;

3. Controle c Segurança: O software deverá cmpregar tecnicas avançadas de cnptogralia e certiliclçrio
digital para garantir a autenticidade e integndade dos documentos assinados eletronicamente. Alem tlisso, r,

controle rigoroso de acesso aos documentos e registros, com trilha de auditona, garante a confidenc ialidadc

dos dados sensíveis, reduzindo o risco de violações de segurança e Íiaudes;

.4. Facilidadc de Acesso: A solução possibilita uma rastreabilidade detalhada de k)das as ativitiatlc'
relacionadas aos docurnentos, incluindo data e hora das assinaturas, altcrações eÍ'etuadas, e responsáveis pclirs

açôes. Isso permite um controle mais efetivo sobre a gestão documental, lacilitando a identiÍicação de gargakr:
e possibilitando a implementação de melhorias contínuas nos processos;

5. Credibilidade: A solução âtende a normas intemacionais e legislações específicas de assinarurrr

digital, assegurando a validade jurídica dos documentos eletrônicos e sua aceitaçào em processos lcgais r
administrativos. A conÍ'ormidade com padrões reconhecidos reforça a credibilidade da irstituiçào ern scu"

procedimentos;

.6. Responsabilidade Socioambiental: A substituiçào do uso de papel e a reduçào da impressào fisic:r

contribuirào signiÍicativamente para a redução da pegada de carbono da instituição, diminuindo o consumo de

rccursos naturais, economizando energia e rninimizando a geração de resíduos. Isso dcrnonstra o

oomprometimento da organização com a sustentabilidade e responsabilidadc socioambiental;

Fim suma, a contratação de uma solução de tecnologia da informação, em ambiente web scguro (https), podc

auxiliar no controle e transparência dos processos legislativos. Podendo promover uma gestão mais ellcierrte.
transparente e orgamzada, contribuindo para a qualidade e legitimidade do trabalho legislativo.

-l_ ()r|.t!tTIVoS:

4.1. Fazer com que os agentes envolvidos nos processos referentes as despesas públicas atuem dc forrn:r

coerente com a legislação atual, a Lei n" 14.13312021.
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4.2. Disponibilizar o uso de solução de tecnologia da informação, em ambiente web seguro (https), pa.r
implantaçâo da tramitação digital do processo, assinado eletronicamentc, destinado a gerar em meio virlLLal as
prestações de contas das receitas e despesas, no ambiro da CÂMARA MUNICIPAL Dti ICO.

5. DAS CONDIÇÕTS OE EXECUÇÀO DOS SERVIÇOS:

5.1 Executar e acompanhar os serviços com o padrão de qualidade, permanecendo o acompanhamento por
parte da empresa ou pessoa fisica contratada para dar oÍientação tecnica;

5.2. A reÍ'erida prestação dos serviços deverá ser eÍ'etuada das seguintes lbrmas:

a) Presencialmente, atraves de visitas penódicas na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE ICO;

b) A distância, por meio de programa de troca de mensagens eletrônicas, de segunda a sexta-feira no horárir,
de expediente comercial;

c) Por telefone, de segunda a sexta-feira no horário de expediente comercial.

d) Na sede da empresa contratada, de segunda a sexta-feira no horário de expediente comercial, mcdiantt
agendamento prévio, quando for o caso.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO

6.1. O prazo de execução dos servíços deste objeto se dará a partir da dâta da assinatura do contrato pelo

perÍodo de 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstas nos artigos I 06 e 107 da

Lei n' 14.133, de 2021.

7. DO LOCAL DE EXECUÇAO DOS SERVIÇOS:

7.l. Os serviços contratados deverão sEr prestados junto a CÀMARA MUNICIPAI- DE ICO/Clr c/ou
conforme determina o 'I'ermo de ReÍ'erência, conendo todos os eventuais custos relativos a passagens.

hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execuçào do.
serviços às expensas da Contratadâ;

8. DA SEGURANÇA E DO SIGILO

8.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutençào e integndade dos rlatlor.
programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informações cxistentes ou gcradas

durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.

8.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natuleza r,

quc venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmenle por sua indcvidir
divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilizaçào.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÀO

9.1 O valor estimado total da contrataçâo é de RS 10.216,67 (dez mil, duzentos e dezesseis reais, e sesscnta c
sete centavos) mensais e R$ 51.083,33 (cinqüenta e um mil, oitenta e três reais e trinta e três centavos) para 05
(cinco) meses, conf'onne as respectivas memórias de cálculos, que Íbram obtidos mediante pesquisa de preço:,

realizada pelo Setor de Compras, cuja documentação está anexa aos autos no Estudo l'ecnico Prelinrilar
E-l P, parte integrante do presente Termo de Referência.

IO. ADTQUAÇÃO ORÇAMENTÁRTA
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l0.l - As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à conta de recursos especificos consignades
na Lei Orçamentária vigente.

10.2 - A contratação será atendida pela (as) seguinte (as) dotação (ões):

DOTAÇAO: 0l .031.001 .2.001 (Funcionamento do Legislativo);

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00 (Serviços de tecnologia da inÍbrmação Pessoa Juridica):

FON'IE DE RECURSO: L500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).

10.3 - A (as) dotação (ões) relatrva (as) aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada ap(rs apror açr,,

da Lei Orçamentária respectiva e Iberação dos creditos correspondentes, mediante apostilalnento.

[CO/CU. 15 de Julho de 2025.

ELABORAD() POR:

ALAN ROB CARDO ALVES
Presidente da CAMARA
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ANExo II - DocuMf,Nra.çÃo DA EMrRESA A sER coNTRATADA

HABILITAÇAO JURIDICA:

I) NO CASO Op gNlpnesÁnfo INDMDUAL: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis. a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

II) NO CASO DE SOCIEDADE eupRISÁRIa OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPoNSABILIDADE
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

III) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Eqüvalente, do domicílio sede do
licitante, acompaúado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradorcs aluais;

IV)NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS:
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverào

estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituidos.
preferencialmente, pela respectiva consolidação;

V)NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de

identidade, CPF e comprovaçào de eleiçâo de seus administradores atuais.

VI)NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 197 | .

VII) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAI - MEl:CertiÍlcado da Condiçào de

Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sí1io ri s ir ronaldoen)p recncleltlor. uor . b r.

VIIDCOPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identihcação com foto válido na forma da lei.

IX) COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da
empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuâl;

III) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante.

CNPJ: 06.737.977 /OOO7-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000

Email:ca ma ra ico@cam a raico.ce.gov. b r - camaram un icipa lico@ hotmail.com
Contato: (88)3561 4031

REGULARIDADf, FISCAL



cÂunnn MUNIctpAL DE tcó-cE ,,,

§\
Legislotivo Forte e Democrático

IV) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atraves da Certidão de
regulandade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Díüda Ativa da União (CND), emitidas
pela Receita Federal do Brasil na forma da PoÍaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;

V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

VI) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

VII). Prova de situaçâo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sewiço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

VIII). Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT, conforme Lei 12.44012011.

IX Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a

proibição prevista no !ryr.sqX-\I[l dq.U.7-tla ilouUl ruçaq fçr!çraL ou seja, de que não utiliza trabalho
de menor de dezoito anos em âtividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de

quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso
identificador do CNPJ,MF da firma proponente, assinadas poÍ pessoa legalmente habilitada e que seja

possível. ldentifi car quem assinou.

OUALIFICACÃO TECNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO.OPERACIONAL

I Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica de fomecimento executados,

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitaçào, conforme Termo de Referência,
expedido por entidade pública ou privado, usuána do serviço em questâo, comprovando que fomeceu,

satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos
previstos em lei especial, quando for o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da

entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e
assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar.
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edrtal, conforme o caso.

b) Poderá, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovaçào ao

que dispõe o item I ''a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

Il Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fomecedor.

III O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

OUALIFICACÃO ECONOMICO.FINANCEIRO

I) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoajurídica - Lei n' 14.133, de 2021, artigo ó9, caput, inciso ll;

CNPJ: 06.737.977 /OOO7-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000

Email:ca ma ra ico @ca m a raico. ce.Êov. br - cama ram u nicipalico@hotmail.com
Contato: (88)3561 4031



cÂunnn MUNtctpAL DE rcó-ce
Legislativo Forte e Democrático

6J

JR-

II balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial constando ainda, no balanço, o número do Lilro Diário e das folhas nos
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

II.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual Íbi
extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n".6.404176:
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da
compaúia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da compaúia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro nâ Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item III.I limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

III.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item IIl.2, no mínimo: balanço patrimonial e

DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abeÍura e encerramento do livro diário).

III.4. As cópias deverâo ser origináu'ias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

III.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da
lei.

lll.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item III.5. engloba (conforme Acórdão
I 153/2016 - Pleniirio - TCU), no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramentol

d) Recibo de entrega de escrituração contábll digital; (Para efeito o que determina o Art. 2'do Decreto N"
9.555, de 6 de novembro de 2018);
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: A âutenticação de liwos contábeis das pessoas juídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá
ita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decretà nu 6.022, de 22 dejaneiro
07, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l' do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018).

III.7. As cópias deverão ser origináúas do Liwo Diáno constante do SpED.

III.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruçôes Normativas (RFB no 1420/2013 e RFB
no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o
site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do
último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB,
bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdào TCU n'2.66912013 de relatoria do Mrnistro Valmir
Campelo.

III-9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas deverào
apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial Competente,
assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que

forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e Í'ormulações: a boa situação
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILC), maior ou igual a um (>1), Solvência
Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente,
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG: Ativo Circulantc + Realizável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

S(;
^ri! 

o lotal
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

III.9.I . ruSTtrICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS:

a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento nest€ período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigaçôes.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse
preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispôe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve alem dos recursos liquidos, também os permanentes. Para os

três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendiível à comprovação da boa situação
financeira (o que demonstrana um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.
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-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas
assim, ficando comprovado que a exigôncia dos índices se faz necessário ante a comprovação dâ
econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um

>> Justifica
fórmulas. e
capacidade
possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos
padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram,
em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
5026/2010-Segunda CÀ\4AIL{-TCU Relator: AUGUSTO SHERMAN.

III.l0. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as
sociedades cooperativas, conforme dispõe o ar1. 4" da Lei n" 5.76411911. No caso de pessoa fisica ou de
sociedade simples, certidâo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domrcílio ou sede do
licitante.

III. 10.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento
judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n" I I.101/2005. No caso do licitante em
recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicral do plano de recuperação.

DECLAB4{OE§

I) Comprovante de opçào pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, emitida por um
período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norrna infralegal, ficando a

licitante responsável por juntar a respectiva comprovação OU Declaração de responsabilidade do licitante para

fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno

PoÍe, instituído pela Lei Complementar n" 123, de l4 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3",

podendo ser utilizado modelo próprio;

II) Declaraçâo da Licitante em papel timbÍado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a

proibição pievista no arl. 7" da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em
atividades notumas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de
aprendiz.

CN PJ: 06.737.977 /OOO7-72
Av. llídio Sampaio,2O71- CENTRO, lCÓ - CE,63430-000
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GI.OBAI. de R$

05 MES

F\

w-

VLR
TOTAL

L
()B.lETO:

ITEM

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência.
A propostâ terá validade por 60 (sessenta) dias.

ICO/CE, XX de XXXXXXXXXX de 2024

Responsável Legal

CNPi: 06.737.977 /oOO7-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, tCÓ - CE, 63430-000

Email:ca ma ra ico@cama ra ico.ce.gov. b r - camaram un icipalico@hotmail.com
Contato: (88)3561 4031

ITEM DESCRIÇÁO/ESPECIFICAÇÀO QTD UND

I

LOCAÇÂO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORI,L{ÇÂO, EM
AMBIENTE WEB SEGURO (IITTPS), PARA IMPLANTAÇÃO DA
TRAMITAÇÃO DIGITAL DO PROCf,SSO, ASSINADO ELITRONICAMENTf,,
DESTINADO A GERAR EM MEIO VIRTUAL AS PRESTAÇOES DE CONTAS
DAS RECEITAS E DESPISAS, NO AMBITO DA CÂMARA MT]NICIPAL DE
ICó/cE

CRONOG RÂMÀ DE EXECUÇAO/PAGAM ENTO

D ESCR IÇAO/ES PEC I FICAÇAO UNI)
VLR

M ENSAL

I

LOCAÇÃO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO, EM AMBIENTE WEB SEGURO (HTTPS),
PARA IMPLANTAÇÃO DA TRÂMITAÇÃO DIGITAL DO
PROCESSO, ASSINADO ELETRONICAMENTE,
DESTINADO A GERAR EM MEIO VIRTUAL AS
PRESTAÇÕES DE CONTAS DAS Rf,CEITAS E DESPESAS,
NO AMBITO DA CAMARA MUNICIPAL DE ICO/CE

ANEXO III _

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A CÂMARA MUNICIPAL DE ICÓ/CE.
Ao setor de

Razão Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:
Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no. _, com o PREÇO

I
I

I I

* 
l'" lro 

zro oz 

l'' 

.,',, 

I

QTD
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ANEXO IV _ MINUTA DO CONTRATO

A CÂMARA MUNICIPAL DE lCÓ. pessoa jurídica de direito público intemo, através da com
sede na Bairro _ - ICO/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o no _, neste
ato representado pelo (a) Secretrlrio (a) de _, Sr (a)._, inscrito (a) sob o CPF de
no

na
doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa com endereço

, CEP inscrito no CNPJ de n"
representado legalmente nessc ato pela Sr (a). , inscrita no CPF sob o n'
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por.................................. (nome e função
no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo n" .............................. e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n"
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

l.l O objeto do presente instrumento e a contratação de LOCAÇAO DE SOLUÇAO DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, EM AMBIENTE WEB SEGURO (HTTPS), PARA
IMPLANTAÇÃO DA TRAMITAÇÀO DICITAL DO PROCESSO, ASSINADO
ELETRONICAMENTE, DESTINADO A GERÂR f,M MEIO VIRTUAL AS PRESTAÇÕES DE
CONTAS DAS RECEITAS f DESPESAS, NO AMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICó/CE, NAS

condições estabelecidas no Termo de Referência.

I .1 . 1 . Objeto da contratação:

s 1 .083,33

I .2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratâção, independentemente de transcrição:

1. O Termo de Referência que embasou a contmtação;

2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
EIetrônica, caso existentes;

3. A Proposta do Contratado; e

4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CNPJ: 06.737.977 /OOO[-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000

Email:camaraico@camaraico.ce.gov.br - camaramunicipalico@hotmail.com
contato: (88)3561 4031

Bairro ,

ESPf,CIFICAÇAO L ),{D QTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

I

LOCAÇAO DE SOLUÇAO DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÀO, EM AMBIENTE WEB SECTJRO
(HTTPS,). PARA IMPLANTAÇÀO DA.I'RAMITAÇÀO DIGITAL DO PROCESSO,
ASSINADO ELETRONICAMENTE. DESTINADO
A GERAR EM MEIO VIRTUAI AS PRESTAÇÕES
DE CONTAS DAS RECEITAS E DESPESAS, NO
AMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICÓ/CE.

05 10.216.67

VALOR TOTAL POR EXTENSO:

cÂuann MUNtctpAL DE lcó-cr

TERMO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRÂTIVO N" ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARÂ MT'NICIPAL
DE MODELO, POR TNTERMÉDrO DO (A) .................... ........ f, A EMpRf,SA
f,MPRESA CONTRATADA

ITEM

I
I

I I

I

l
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UsLLA SEGUNDA - VIGÉNCIA t PRORRO(;AÇÃO

2,1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............,..,._..........,
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'14.13312021.

2,2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao âteste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços pernanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

3, CLÁUSULA TERCEIRA - MoDf,LoS DE ExECUÇÃo E GESTÃo CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestào. assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. é vedada a subcontrataÇão completa ou da parcela principal do objeto da contratação

5. CLÁUSULAQUINTA-PAGAMf,NTO

5.1. PRI,ÇO

5.1.1. O valor total da contrataÇão é de R$ ................. (............)

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçào

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçào, frete, seguro e outros necessáu'ios ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMf,NTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente ildicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartâo de Pagamento previsto no art. 75, § 4", da Lei n' 14.133/21, como
meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela
ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede

do município.
5.3. PRAZO Df, PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, e consequente assinatura daordemdepagamento pelaautoridadecompetente.
5.3.2 Forma de pagamento:
5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.3.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no
aÍigo 141 da LeiFederalnol4.l33, de202l.

5.3.3 Quando do pagamento, seni efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

CNPJ: 06.737.977 /O0Ot-72
Av. llídio Sampaio,2071 - CENTRO, lCÓ - CE,63430-000
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5.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar n" 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovaçào, por meio de documento oÍicial, de
que fàz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.4.CRITÉRrOS DE Mf,DrÇÀO E DE pAGAMENTO:

-.«§llÉica.
ee CrÍi 'qt'f;

Recebimento

5.4.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou dehnitiva, nos termos do artigo 140 da Lei
Federaln'l4.133. de 2021.

5.4.1 . I Os prazos para arealizaçãodosrecebimentosprovisórioedefinitivodosbensouserviçoscontratados, bem
como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de

referência, sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do termino do prazo de
recebimento provisório.

5.4.1 .2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçào do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

5.4.1 .3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalizaçào, por meio de

relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando

documentos comprobatórios, quando for ocaso;

5.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificaçào da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.4.4 O prazo para recebimento dehnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiçâo do atendimento das exigências
contratuais.

5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do aniuo l-ll da I ci n" l-l.l 3-1. de l()l I , comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamento.

5.4.6 O prazo para a soluçào, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota hscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidaçâo de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

CNPJ: 05.737.977 /0007-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000
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5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0 (dez) dias úteis
para hns de liquidaçâo, na forma desta seçào, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7", §3" tja
ln s1ÍuElo

5.4.8.1 O prazo de que trâta o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogaçào, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o iuciso II do artigo !!

dR,

Nomratira SEGES.Mh n" 77'1012

cla Lci n" I'l.ll-.\. de l0ll
5-4.9 Para fins de liquidaçào, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.9.1 O prazo de validade;

5.4.9.2 A data da emissão;

5.4.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
5.4-9.4 O período respectivo de execução do contrato.
5.4.9.5 O valor a pagar; e

5.4.9.ó Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

5.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade frscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAI ou, na impossibrlidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no aíigo 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

5.4.12 A Administraçâo deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgào ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (lnstrução Normativa no 3, de
26 de abril de 2018).

5.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.14 Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulandade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
peÍinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.15 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

6. CLÁUSULA SEXTA - REA.ruSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da üta do
orçamento estimado, em /_/ (DD/MM/AAAA).

CNPJ: 06.737.977 / O0O7-7 2
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contmtado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não dilulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerào novo indice oftcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. NotiÍlcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratadodo valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.ó. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1 .7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgâo para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obngações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum inleresse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração lerá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2', da Lei n'14.133/21.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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s. clÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
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8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representáJo na
execução do contrato.

8.l.l.l.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgào ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137.

II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regôncia;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilídade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021 ;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a empresa
contratadâ deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Segundade Social;
2) certidào conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidâo de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletrvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçào específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vrnte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1-12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que lor necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de
segurança, higiene e disciplina.

8.1 .14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoÍze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações âssumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçâo, ou para qualificação, na contratação direta;

8,1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na tegislação (art. 1 l6);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo úmco);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto rnicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n' 14.133,

de 2021 .

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇÕES PERTINENTf,S À LGPI)

9.1 . As partes deverão cumprir a Lei n' I 3.709, de 14 de agosto de 201 8 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente veúa a

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contrataçào, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as frnalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

9.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de gparda de
documentâçâo para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

9.5. É deuer do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.6- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuâis pedidos de comprovação formulados.

9.8. O Contratado deverá prestâr, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a aÍmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virhral controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desüos ou abusos.

9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.1 l. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1'do aí. 26 da LGPD deverào ser comunicados à autoridade
nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA _ GARANTIA Df, EXf,CUÇÃO

10.1 .Não haverá exigência de gârantia contratual da execução.

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ IT.FRAÇOES E SÀ\ÇOES ADMINISTRATIVAS

1 l.l.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'14.133,de2021, o Contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j. comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçào;

l. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.

2. Serão aplicadas ao responsável pelas infiações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);
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Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e. f e
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4', da Lei);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)

Mulúa:

iv.1. moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustiFrcado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de l0 (dias) dias;

iv.2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de l}oÁ (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçâo ou
reposição da garantia.

iv.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021 .

iv.4. compensatóia de l0%o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

iv.5. A aplicaçâo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9)

iv.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7).

iv.6.l . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

iv.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualÍnente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialment€ (art. 156, §8).

iv.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mulla poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n'
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

l1.2.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

a. a nat:uÍeza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programâ de integridade, conforme norÍnas e orientaçôes dos
órgãos de controle.

I1.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n'
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12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

I I .4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobú ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de lato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

11.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançâo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l)
11.6. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sâo passíveis de reabilitaÇão na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conlraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse

dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào ensejará rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.3.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.3.3. hdenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA
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I 3.1 .As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Municipal vigente deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇAO: 0l .031 .0001 .2.001 (Funcionamento do Legislativo Municipal);

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40.00 (Serviços tecnologia da inÍbrmação Pessoa Jurídica);

c. FONTE DE RECLIRSO: 1 .500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).

2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
OrÇamentária respectiva e liberaçào dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei n'
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n"
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇÔES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133,

de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limíte de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
250Á (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrâto podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO

16.6. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçôes
previstas na Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA _ FORO

I 7.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de ICÓ-CE, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §l" da
Lei n" 14.133121.
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CONTRATANTE:

CAMARA nruxrcrp.tI- nr Icó

CNPJ/MF sob o n" 06.737.9'1'/10001,-72

Sr(a). _
CPF/MF sob no

CONTRÀTADA:

EMPRI SA EMPRESA CONTRATADA

CNPJ/IVIF sob o n' 0000000000000

NOME EMPRESA CONTRATADA

Representante - CPF/IUF sob n'0000000000000

TESTfMUNHAS:

CPF:
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